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RESUMO 
 

Este trabalho de conclusão de curso aborda o Benefício de Prestação Continuada (BPC), uma 
assistência social brasileira destinada a pessoas com deficiência e idosos acima de 65 anos com renda 
familiar inferior a 1/4 do salário mínimo. Regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 
8.742/1993) e pela Constituição Federal de 1988, o BPC é um benefício não vitalício, individual e 
intransferível, gerido pelo Ministério da Cidadania e operacionalizado pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS). O objetivo geral da pesquisa é examinar os desafios enfrentados pelos cidadãos na 
busca pela concessão do BPC. Os objetivos específicos incluem fornecer informações claras sobre a 
operacionalização do benefício e comparar os beneficiários do BPC com os da Previdência Social, além 
de analisar as implicações das recentes mudanças legislativas, como a alteração do critério de renda 
familiar para 1/4 salário-mínimo. Este estudo é relevante para entender a eficácia do BPC, os desafios 
na concessão e sua importância na promoção da justiça social no Brasil. 

 
Palavras-chave: Assistência social, Benefício de Prestação Continuada e justiça 
social.  
 
 
ABSTRACT 
 
This course completion work addresses the Continuous Payment Benefit (BPC), a Brazilian social 
assistance aimed at people with disabilities and elderly people over 65 years old with a family income 
of less than ¼ of the minimum wage. Regulated by the Organic Social Assistance Law (Law 8,742/1993) 
and the Federal Constitution of 1988, the BPC is a non-lifetime, individual and non-transferable benefit, 
managed by the Ministry of Citizenship and operated by the National Social Security Institute (INSS). 
The general objective of the research is to examine the challenges faced by citizens in seeking a BPC 
grant. The specific objectives include providing clear information on the operationalization of the benefit 
and comparing BPC beneficiaries with Social Security beneficiaries, in addition to analyzing the 
implications of recent legislative changes, such as changing the family income criterion to 1/4 minimum 
wage. This study is relevant to understanding the effectiveness of the BPC, the challenges in granting 
it and its importance in promoting social justice in Brazil. 

 
Keywords: Social assistance, Continuous Payment Benefit and Social Justice.
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INTRODUÇÃO 
 
 

Este trabalho de conclusão de curso de Direito tem como foco o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC), uma importante política pública no Brasil destinada a 

garantir um mínimo de dignidade a indivíduos em situação de vulnerabilidade social. 

O BPC, regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/1993), pela 

Constituição Federal de 1988 e pelo Decreto nº 6.214/2007, é um benefício 

assistencial não vitalício, individual e intransferível. Seu objetivo é fornecer um suporte 

financeiro para pessoas com deficiência e idosos com renda familiar inferior a 1/4 do 

salário-mínimo, garantindo a subsistência dessas populações que não conseguem 

suprir suas necessidades básicas. 

O objetivo geral desta pesquisa é investigar os desafios que os cidadãos 

enfrentam ao buscar a concessão do BPC. Para alcançar esse objetivo, a pesquisa 

se propõe a descrever detalhadamente os procedimentos envolvidos na 

operacionalização do benefício, incluindo o requerimento, concessão, manutenção e 

revisão do BPC. Além disso, será realizada uma comparação entre os beneficiários 

do BPC e os da Previdência Social, identificando diferenças e semelhanças nos 

critérios e processos de concessão. Outro ponto crucial é a análise das implicações 

das recentes mudanças legislativas e como essas mudanças afetam o acesso ao 

benefício, a vida dos beneficiários e a sustentabilidade do sistema de assistência 

social no Brasil. 

A metodologia descritiva adotada para esta pesquisa visa detalhar e entender 

o processo atual de concessão do Benefício de Prestação Continuada (BPC) e os 

desafios enfrentados pelos beneficiários. Para isso, serão utilizados dados detalhados 

sobre o procedimento de concessão e a experiência dos beneficiários, por meio de 

métodos como análise de documentos oficiais, estudos de caso e observações 

diretas. O objetivo é fornecer uma descrição minuciosa do fenômeno, explorando os 

aspectos operacionais e as questões práticas enfrentadas no acesso ao benefício.  

A problemática central desta pesquisa é identificar os principais desafios 

enfrentados pelos cidadãos na obtenção do Benefício de Prestação Continuada e 

avaliar como as recentes alterações legislativas influenciam este processo. A 
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justificativa para a realização deste estudo reside na importância do BPC como um 

instrumento essencial para a promoção da justiça social e a garantia de direitos para 

as populações vulneráveis.  

A análise pretende fornecer considerações que possam contribuir para a 

melhoria das práticas de concessão do benefício e para a formulação de políticas 

públicas mais eficazes. Além disso, o estudo busca oferecer uma contribuição 

significativa tanto no contexto acadêmico quanto profissional, promovendo uma maior 

compreensão dos desafios e necessidades associados ao BPC. 

O trabalho está estruturado em quatro partes principais. A primeira parte 

oferece uma visão geral do BPC e seu contexto legal. A segunda parte detalha a 

metodologia e as técnicas de pesquisa utilizadas. A terceira parte analisa os desafios 

enfrentados pelos beneficiários e as implicações das mudanças legislativas. Por fim, 

a quarta parte apresenta as conclusões e recomendações derivadas da análise 

realizada. 

 

METODOLOGIA 

 

Para a elaboração do tópico de metodologia no trabalho de conclusão de 

curso sobre o Benefício de Prestação Continuada (BPC), adotar uma abordagem 

descritiva é a estratégia mais adequada. Esta metodologia visa oferecer uma 

compreensão detalhada dos processos envolvidos na concessão do BPC e dos 

desafios enfrentados pelos beneficiários, considerando as recentes mudanças 

legislativas. 

A pesquisa descritiva, como a escolhida para este estudo, é especialmente 

eficaz quando se busca explorar e compreender fenômenos específicos em 

profundidade, sem necessariamente intervir ou manipular variáveis. No contexto do 

BPC, o objetivo é detalhar como o benefício é operacionalizado, desde o momento do 

requerimento até a revisão e manutenção, e identificar as barreiras enfrentadas pelos 

cidadãos ao longo deste processo. 

Para alcançar esses objetivos, a pesquisa utilizará uma combinação de 

análise documental, estudos de caso e observações diretas, permitindo uma visão 
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ampla e detalhada dos procedimentos relacionados ao BPC. A análise documental 

envolverá a revisão de legislações, decretos, portarias e outros documentos oficiais 

que regulamentam o benefício, com o objetivo de compreender as bases legais no 

que tange ao critério da renda per capita é de 1/4 do salário mínimo.  

Os estudos de caso serão utilizados para ilustrar situações reais vivenciadas 

por beneficiários do BPC, oferecendo uma perspectiva prática sobre os desafios 

enfrentados. Estes casos ajudarão a contextualizar as barreiras burocráticas, os 

atrasos na concessão do benefício e as dificuldades na manutenção do mesmo. A 

seleção dos casos será criteriosa, garantindo que representam uma diversidade de 

situações e desafios enfrentados pelos diferentes perfis de beneficiários, incluindo 

idosos e pessoas com deficiência. 

A observação direta, por sua vez, permitirá o acompanhamento de processos 

administrativos e judiciais relacionados ao BPC, oferecendo compreensões sobre a 

aplicação prática das normas e os obstáculos enfrentados por quem busca o 

benefício. Essa técnica será fundamental para captar nuances e detalhes que podem 

não estar documentados oficialmente, mas que influenciam significativamente a 

experiência dos beneficiários. 

Adicionalmente, a pesquisa compara o BPC com os benefícios 

previdenciários, identificando diferenças e semelhanças nos critérios de concessão e 

manutenção. Essa comparação ajudará a situar o BPC dentro do sistema mais amplo 

de proteção social no Brasil e a entender como ele se diferencia em termos de 

acessibilidade e impacto na vida dos beneficiários. 

Por fim, a metodologia também incluirá uma análise crítica das recentes 

mudanças legislativas e suas implicações para os beneficiários e para a 

sustentabilidade do sistema. Serão considerados aspectos como a ampliação ou 

restrição do acesso ao benefício, a eficiência dos novos critérios de elegibilidade e os 

impactos financeiros para o sistema de assistência social. 

Em resumo, a metodologia descritiva adotada neste trabalho permitirá uma 

análise abrangente e detalhada do Benefício de Prestação Continuada (BPC), 

proporcionando uma compreensão profunda dos desafios enfrentados pelos cidadãos 

e das implicações das recentes mudanças legislativas. A combinação de análise 



6 

documental, estudos de caso e observações diretas garantirá uma abordagem 

rigorosa e bem fundamentada, contribuindo para a formulação de recomendações que 

possam melhorar a eficácia e a justiça na concessão do BPC. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é uma das principais políticas 

públicas de assistência social no Brasil, estabelecido pela Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS), Lei nº 8.742/1993 (BRASIL,1993). Este benefício tem a finalidade de 

garantir um mínimo de dignidade para indivíduos em situação de vulnerabilidade 

social, abrangendo pessoas com deficiência e idosos com baixa renda (SILVA, 2020, 

p.75). A Constituição Federal de 1988, em seu art. 203, reforça a assistência social 

como um direito de todos, independentemente de contribuições prévias à seguridade 

social. 

O Decreto nº 6.214/2007 detalha as normas para a concessão do BPC, 

estabelecendo que o benefício é não contributivo e intransferível, e direcionado a 

quem possui renda familiar per capita inferior a um quarto do salário mínimo. O 

benefício visa cobrir as necessidades básicas dos beneficiários que não têm outra 

fonte de renda suficiente para sua manutenção.  

O Decreto nº 6.214/2007 regulamenta a LOAS e dispõe que 'o Benefício de 
Prestação Continuada será concedido às pessoas com deficiência e aos 
idosos que comprovarem não possuir meios de prover a própria manutenção 
e cuja renda familiar per capita seja inferior a um quarto do salário mínimo' 
(BRASIL, 2007, Art. 3º). 
 

Apesar do propósito inclusivo do BPC, o processo de concessão e 

manutenção é frequentemente criticado por sua complexidade. Beneficiários 

enfrentam desafios significativos na obtenção do benefício devido à burocracia e à 

falta de informações claras (FARIAS, p. 3537-3546, 2021). Estudos mostram que a 

dificuldade em navegar pelo sistema e a exigência de documentação podem ser 

barreiras significativas para os mais vulneráveis, conforme assim exige o Estado. 

Os desafios na concessão do Benefício de Prestação Continuada são 
amplamente discutidos na literatura. Almeida (2017) destaca que 'a 
implementação do BPC enfrenta questões complexas que envolvem desde a 
análise de elegibilidade até a gestão dos recursos públicos. O processo é 
muitas vezes oneroso e burocrático, o que pode levar a um acesso desigual 
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ao benefício, refletindo a desigualdade social existente no país' 
(ALMEIDA,2017. p. 123). 
 

A comparação entre o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e a 

Previdência Social revela diferenças estruturais significativas. O BPC é um benefício 

assistencial, concedido independentemente de contribuições prévias, enquanto a 

Previdência Social adota um sistema contributivo, no qual os benefícios são 

proporcionais às contribuições feitas ao longo da vida laboral. Essas diferenças 

refletem abordagens distintas no que diz respeito à proteção social e à inclusão das 

populações em situação de vulnerabilidade. 

Recentemente, alterações legislativas têm o potencial de ampliar o alcance 

do benefício, mas também podem implicar em novos desafios para a gestão e a 

sustentabilidade do programa. É necessário avaliar se essas alterações resultam em 

um acesso mais equitativo ou se introduzem novas complexidades. 

(...) programas de transferência de renda, como o BPC, desempenham um 
papel crucial na redução da pobreza e na promoção da inclusão social. No 
entanto, é essencial avaliar continuamente a eficácia desses programas para 
garantir que eles cumpram seus objetivos de forma eficiente' (PEREIRA, 
2021.p. 94). 
 

A revisão e manutenção do BPC são aspectos críticos para garantir que o 

benefício continue atendendo às necessidades dos beneficiários. A revisão periódica 

permite ajustar o benefício às mudanças nas condições socioeconômicas e garantir 

que continue efetivo (NUNES, 2020, p. 133). A eficácia do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) está diretamente ligada à existência de um sistema de revisão que 

seja bem estruturado e transparente. 

A análise dos impactos das mudanças legislativas deve considerar tanto os 

efeitos econômicos quanto as implicações para a qualidade de vida dos beneficiários. 

As alterações podem impactar diretamente o acesso e a adequação do benefício, 

influenciando a capacidade dos beneficiários de atender suas necessidades básicas 

(SILVA e OLIVEIRA, 2020, p.63). 

Estudos sobre a implementação do Benefício de Prestação Continuada (BPC) 

revelam desafios significativos enfrentados pelos beneficiários. Essas análises 

ajudam a identificar barreiras práticas e a avaliar a eficácia das políticas em situações 
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concretas. Compreender as experiências individuais é fundamental para aprimorar a 

gestão do benefício. 

Além disso, é importante investigar a interação do BPC com outras políticas 

públicas, como os programas de transferência de renda, para entender melhor o seu 

papel no sistema de proteção social. Destarte, conforme explica Ana Cristina Meireles 

(2008, p. 184), a dimensão subjetiva dos direitos sociais pode ser entendida por duas 

expressões: “direito subjetivo público”, que se presta a designar os direitos outorgados 

pela Constituição e oponíveis a qualquer órgão estatal; e “direito público subjetivo” 

que seria o direito outorgado pelo ordenamento jurídico ao Estado nas suas relações 

de ordem pública.  

A sustentabilidade do sistema de assistência social também é uma 

preocupação contínua. A análise econômica dessas políticas deve levar em 

consideração os recursos disponíveis e a crescente demanda. A gestão eficiente 

desses recursos é essencial para garantir que o BPC continue a cumprir suas funções 

sem comprometer a estabilidade financeira do sistema. 

Por fim, a avaliação da eficácia do BPC deve levar em conta a questão da 

vulnerabilidade social dos beneficiários. O BPC é uma ferramenta crucial para reduzir 

desigualdades sociais, especialmente em regiões com altos índices de pobreza e 

exclusão. No entanto, ainda existem desafios relacionados à complexidade do sistema 

de assistência social, como dificuldades de acesso, burocracia e a falta de 

informações claras para a população mais vulnerável. 

O Benefício de Prestação Continuada surge como um importante mecanismo 
de inclusão social, ao atender idosos e pessoas com deficiência que não 
possuem condições de sustentar a si mesmos. No entanto, os desafios vão 
além da simples concessão do benefício. A falta de um sistema eficiente de 
revisão e atualização dos cadastros, bem como a complexidade da 
documentação exigida, são apontados como principais entraves para a 
manutenção contínua do benefício, fazendo com que muitas famílias acabem 
desassistidas em momentos críticos (CARVALHO, 2018, p. 45). 

Ademais, um ponto frequentemente discutido na literatura é o impacto das 

alterações legislativas que flexibilizam o critério de renda para concessão do BPC. A 

expansão do critério para 1/4 salário-mínimo, ampliou significativamente o acesso ao 

benefício, mas também levantou preocupações quanto à capacidade administrativa 

do governo de gerir esse aumento de demanda de maneira eficiente.  
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A implementação do Benefício de Prestação Continuada enfrenta questões 
complexas que envolvem desde a análise de elegibilidade até a gestão dos 
recursos públicos. O processo é muitas vezes oneroso e burocrático, o que 
pode levar a um acesso desigual ao benefício, refletindo a desigualdade 
social existente no país. Embora o objetivo seja garantir um mínimo de 
dignidade para os mais vulneráveis, as barreiras impostas pela burocracia 
acabam limitando o alcance do benefício, deixando de fora aqueles que mais 
necessitam" (ALMEIDA, 2017, p. 123). 
 

Outro aspecto relevante está relacionado ao impacto das políticas de revisão 

periódica do benefício. Nesse diapasão, a estruturação do referido aparato seria 

distribuída por competências assistenciais a partir da capacidade produtiva dos 

cidadãos. Conforme expõe Frederico Amado (2018, p. 43), o sistema previdenciário 

brasileiro, diferentemente do de outros países, se caracterizaria pela compulsória 

contribuição dos filiados, recaindo sobre a assistência social a prestação estatal de 

caráter não contributivo, assumindo a função de suprir as necessidades básicas das 

pessoas, como alimentação moradia básica e vestuário.  

A integração entre essas iniciativas é essencial para otimizar o uso de 

recursos e evitar sobreposições que possam enfraquecer o sistema de proteção social 

como um todo. A eficácia do BPC, portanto, está diretamente ligada a essa gestão 

integrada e ao planejamento de longo prazo das políticas assistenciais (Gonçalves, 

2021,p.63). 

Ainda em uma perspectiva econômica sobre a seguridade social, o autor 

ressalta que distribuir benefícios não seria equivalente a distribuir renda, pois, em 

razão da estratificação social e da ideia de contrapartida, as desigualdades acabam 

sendo reproduzidas. 

Em suma, sob uma perspectiva econômica da seguridade social, a 

distribuição de benefícios não deve ser confundida com a distribuição de renda. Isso 

ocorre porque, ao considerar a estratificação social e a ideia de contrapartida, as 

políticas de benefícios acabam reforçando as desigualdades existentes. Em vez de 

promover uma equalização das condições econômicas, essas políticas podem 

perpetuar a divisão entre classes sociais, já que os benefícios tendem a ser 

distribuídos com base em critérios que não alteram a estrutura de desigualdade da 

sociedade. 
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DESENVOLVIMENTO 

 

1. FUNDAMENTOS LEGAIS E NORMATIVOS DO BENEFÍCIO DE 

PRESTAÇÃO CONTINUADA (BPC) 

 

Neste capítulo, será destacada a importância dos fundamentos legais e 

normativos que sustentam o Benefício de Prestação Continuada (BPC), crucial para 

a proteção social de pessoas em situação de vulnerabilidade no Brasil.  

A análise das regulamentações subsequentes, como decretos e portarias, é 

igualmente relevante, pois mostram como o BPC evoluiu para responder às 

necessidades sociais e econômicas do país. A ampliação do limite de renda familiar 

para 1/4 do salário-mínimo, são mudanças significativas que afetam diretamente o 

acesso ao benefício, ampliando sua cobertura e reafirmando seu papel no combate à 

pobreza.  

Além disso, a diferenciação entre o caráter assistencial do BPC e os 

benefícios previdenciários será discutida, ressaltando a importância de sua 

intransferibilidade, revisões periódicas e a não exigência de contribuição, o que reforça 

seu valor como uma política pública indispensável para a justiça social no Brasil. 

 

1.1 Origem e evolução do BPC 

 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é uma das principais políticas 

públicas brasileiras voltadas para a proteção social de populações em situação de 

vulnerabilidade. Sua origem remonta à Constituição Federal de 1988, que instituiu o 

direito à assistência social como um dever do Estado, garantindo o mínimo necessário 

para a sobrevivência digna de idosos e pessoas com deficiência. A contextualização 

do BPC, entretanto, ocorreu em 1993, com a promulgação da Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS), Lei 8.742/1993. Essa lei definiu os requisitos para a 

concessão do benefício, posteriormente regulamentados pelo Decreto nº 6.214/2007. 

A criação do BPC foi uma resposta às crescentes demandas sociais e à 

necessidade de proteger segmentos da população que, muitas vezes, ficavam à 
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margem do sistema previdenciário tradicional. Ao longo dos anos, o BPC passou por 

várias alterações legislativas, refletindo mudanças na política social e no 

entendimento do que constitui uma rede de proteção eficiente. 

 

 1.2 Critérios de elegibilidade 

 

Os critérios para a concessão do BPC são detalhadamente estabelecidos na 

LOAS e visam assegurar que apenas os mais necessitados sejam atendidos. Entre 

os critérios principais estão: ser idoso com 65 anos ou mais ou uma pessoa com 

deficiência de qualquer idade, desde que comprovem a impossibilidade de participar 

plenamente de atividades econômicas e sociais. Além disso, a renda familiar per 

capita deve ser inferior a 1/4 do salário mínimo.  

Segundo Sposati (2009, p. 40): 

Esta  ajuda  guiou  pela  compreensão  de  que  a  humanidade  haverá  
sempre  os  mais frágeis,  os doentes,  etc.,  que  não  conseguirão  reverter  
sua  condição,  carecendo  de ajuda.  O  homem  é  naturalmente  um  ser  
dependente,  pleno  de  necessidades  e carecimentos. Superá-los é sempre 
seu desafio e busca.  
 

A partir de 2020, com a aprovação de novas reformas, o critério de renda foi 

ampliado para 1/4 salário-mínimo per capita, após forte pressão da sociedade civil e 

do Congresso Nacional. Essa mudança busca incluir mais pessoas no programa, 

especialmente diante do aumento do custo de vida e das dificuldades enfrentadas por 

muitas famílias para manter suas despesas básicas. 

Consolidando a ideia de uma proteção social mais inclusiva, a ampliação dos 

mecanismos de promoção social, por uma busca de um olhar mais abrangente sobre 

as condições de deficiência, em consonância com a Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, é primordial para o Estado brasileiro. 

 

1.3 Natureza e características do BPC 

 

O BPC é um benefício assistencial, o que o diferencia dos benefícios 

previdenciários. Ele não exige contribuição prévia para a sua concessão, sendo 

baseado unicamente na condição socioeconômica do requerente. É um benefício 
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individual, intransferível e não vitalício, concedido enquanto perdurar a condição de 

vulnerabilidade. 

Durante a construção do Estado brasileiro, a assistência social foi, a princípio, 

vista como uma responsabilidade quase exclusiva das famílias. Com o tempo, a 

assistência previdenciária passou a ser assegurada constitucionalmente a certos 

grupos de trabalhadores. Esse processo refletiu uma evolução gradual nas leis 

brasileiras, que começaram a incluir garantias assistenciais para um número cada vez 

maior de cidadãos, formando a base para a expansão da seguridade social, que hoje 

é um princípio consolidado no ordenamento jurídico nacional. 

Além disso, o BPC não gera pensão por morte, ou seja, não há continuidade 

do benefício para dependentes em caso de falecimento do beneficiário. O pagamento 

é revisado periodicamente, principalmente em relação à renda familiar, sendo possível 

sua suspensão ou cancelamento caso o beneficiário deixe de atender aos critérios 

legais. 

 

2. PROCEDIMENTOS DE CONCESSÃO, MANUTENÇÃO E REVISÃO DO BPC 

 

Entender os procedimentos de concessão é crucial para que se possa 

compreender as dificuldades enfrentadas pelos potenciais beneficiários, desde o 

momento do requerimento até a manutenção do benefício ao longo do tempo. Esse 

capítulo irá descrever cada fase do processo, evidenciando a burocracia envolvida e 

os desafios que muitas vezes impedem o acesso efetivo ao direito assistencial. 

Além disso, a revisão periódica do BPC será destacada como um mecanismo 

necessário para garantir que o benefício continue a ser direcionado às pessoas que 

realmente se encontram em situação de vulnerabilidade. Contudo, essas revisões 

também podem representar um risco para os beneficiários, que muitas vezes 

enfrentam dificuldades para manter a documentação exigida ou se enquadrar nas 

regras revisadas. Ao explorar essas etapas em profundidade, o capítulo pretende 

mostrar como a operacionalização eficiente do BPC é essencial para a sua eficácia e 

continuidade como uma ferramenta de proteção social no Brasil. 
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2.1 Requerimento e concessão Do BPC 

 

O processo de requerimento do BPC segue uma série de etapas 

administrativas coordenadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). O 

primeiro passo é a inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal (CadÚnico), uma base de dados que permite ao governo identificar as famílias 

de baixa renda e avaliar a elegibilidade ao benefício. Após a inscrição, o requerente 

deve apresentar documentos pessoais e comprovações de renda familiar. 

As dificuldades em relação à compreensão dos critérios, a necessidade de 
agendamento do serviço pelo portal do INSS ou pelo teleatendimento e os 
documentos que devem ser apresentados no protocolo resultam em entraves 
para o acesso ao benefício. É exatamente nesse contexto que os 
intermediários identificam essas pessoas e oportunizam um “auxílio”, 
cobrando por esse serviço. Os valores vão de três a seis salários mínimos em 
média, são altos frente à realidade dos beneficiários que vivem com renda 
per capita familiar inferior a ¼ do salário mínimo e são pessoas com 
deficiência e idosos. Com a instituição do INSS digital, essa realidade se torna 
ainda mais cruel para os requerentes, pois impõe mais entraves para o 
acesso, facilitando a ação dos intermediários. (STOPA, 2019, p.242)  
 

O INSS, após a análise de todos os documentos, realiza a avaliação 

socioeconômica e, no caso de pessoas com deficiência, também uma avaliação 

biopsicossocial, que determina o grau de impedimento para a participação plena na 

sociedade. Todo o processo pode demorar semanas ou até meses, dependendo da 

complexidade do caso e da capacidade administrativa do INSS. 

As dificuldades para reunir os documentos necessários, entender os critérios 

de elegibilidade e acessar o sistema para agendamentos tornam o processo ainda 

mais complexo, o que muitas vezes leva os beneficiários a recorrerem a intermediários 

que cobram altos valores. Embora o BPC seja um direito, muitos enfrentam grandes 

desafios para garanti-lo, refletindo a necessidade de melhorias no sistema de 

atendimento e maior suporte para os mais vulneráveis. 

 

2.2 Manutenção do benefício 

 

Uma vez concedido, o BPC precisa ser mantido mediante o cumprimento 

contínuo dos requisitos de elegibilidade. Os beneficiários e suas famílias devem 

manter atualizados seus dados no Cadastro Único e, sempre que houver alteração 
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significativa de renda ou composição familiar, notificar o INSS. A falha em cumprir 

essas obrigações pode levar à suspensão do benefício. 

Ao regulamentar o Benefício de Prestação Continuada (BPC), acabou 

impondo limitações que, na prática, restringem o direito originalmente previsto pela 

Constituição. Sendo assim, o benefício se define como “uma prestação pecuniária 

mensal, no valor de um salário mínimo, devido à pessoa idosa ou portadora de 

deficiência, hipossuficientes, que comprovem tal situação, cujo caráter é alimentar ou 

de subsistência” (VAZ; SAVARIS, 2009, p. 255-256). Eles argumentam que essas 

restrições não devem prevalecer sobre a intenção constitucional, que busca ampliar a 

proteção social para todos que dela necessitam, promovendo bem-estar e justiça 

social.  

Além disso, ressaltam que a interpretação da LOAS não pode ser feita de 

forma rígida e literal, pois cada caso possui características próprias que devem ser 

consideradas, sob risco de se cometer injustiças irreparáveis com os solicitantes do 

benefício. Contudo, em períodos de revisão, os beneficiários precisam comprovar que 

ainda se enquadram nos critérios estabelecidos, especialmente em relação à renda 

familiar. A manutenção do benefício está sujeita a verificações periódicas que visam 

garantir que os recursos sejam aplicados adequadamente. 

 

2.3 Revisão e possíveis impugnações 

 

O BPC está sujeito a revisões periódicas para garantir que os beneficiários 

ainda atendam aos requisitos legais. Em caso de modificação na situação familiar, 

como aumento de renda ou ingresso de algum membro no mercado de trabalho, o 

benefício pode ser revisado ou até cancelado. 

Nos casos em que o benefício é indeferido ou suspenso, o beneficiário tem 

direito a interpor recursos administrativos. Essa etapa é crucial, uma vez que erros ou 

falta de documentos podem ser corrigidos para garantir a concessão ou continuidade 

do benefício. Muitos beneficiários enfrentam dificuldades com o procedimento, dado 

o caráter técnico das impugnações e a necessidade de orientação jurídica em alguns 

casos. 
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A fim de melhorar o acesso ao recurso e evitar o cancelamento indevido de 

benefícios, é necessário que o INSS ofereça um sistema mais acessível e que os 

beneficiários tenham apoio jurídico durante todo o processo. A simplificação do 

procedimento e a criação de mecanismos de apoio mais eficazes seriam fundamentais 

para garantir que os mais vulneráveis não fiquem desassistidos por falhas processuais 

ou pela falta de entendimento dos procedimentos. 

 

3. DESAFIOS E OBSTÁCULOS NO ACESSO AO BPC 

 

Este segmento destaca a relevância de discutir os entraves burocráticos, a 

falta de informação adequada e as dificuldades relacionadas à comprovação de renda 

familiar, que muitas vezes dificultam ou até inviabilizam o acesso ao benefício por 

parte de pessoas vulneráveis, como idosos e pessoas com deficiência. 

A falta de informação é outro aspecto crítico que dificulta o acesso ao BPC. 

Muitas pessoas não estão cientes de seus direitos ou não entendem como funciona o 

processo de solicitação. A ausência de campanhas de conscientização e orientação 

adequada pode resultar em um baixo número de requerimentos, mesmo entre aqueles 

que se enquadram nos critérios de elegibilidade.  

A análise dos desafios enfrentados pelos beneficiários também é essencial 

para refletir sobre a efetividade da política pública e sua capacidade de alcançar 

aqueles que mais precisam. Além disso, o capítulo abordará as recentes mudanças 

legislativas e como elas podem ter tornado o acesso mais restritivo, aumentando as 

exigências e gerando incertezas sobre a elegibilidade, especialmente após a alteração 

do critério de renda familiar.  

A identificação de obstáculos e a busca por soluções para superá-los são 

fundamentais para garantir que o BPC cumpra seu papel social de maneira mais 

eficaz. Para isso, é necessário um esforço conjunto entre governo, sociedade civil e 

organizações não governamentais para promover a inclusão social e garantir que o 

benefício chegue a quem realmente precisa. 

 

3.1 Dificuldades na documentação e processos administrativos 
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Os requerentes do BPC frequentemente enfrentam desafios na coleta da 

documentação necessária para comprovar a condição de vulnerabilidade. Muitos 

vivem em áreas de difícil acesso ou não possuem informações suficientes sobre o 

processo. A burocracia envolvida no preenchimento de formulários e a apresentação 

de documentos como laudos médicos, certidões e comprovantes de renda 

frequentemente gera atrasos ou indeferimentos. 

A infraestrutura deficiente dos órgãos responsáveis pelo BPC, especialmente 

em localidades onde o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) possui menor 

capacidade operacional, agrava ainda mais a situação. As longas filas e o tempo de 

espera para a análise dos processos muitas vezes desestimulam os solicitantes, 

levando a um sentimento de impotência e frustração. 

Essa realidade é corroborada por estudos que apontam a complexidade e a 

burocracia como barreiras significativas para o acesso ao BPC, ressaltando a 

necessidade de melhorias nos processos administrativos e na disseminação de 

informações para a população. Conforme aponta a pesquisa de Silva e Souza (2020), 

a falta de clareza nos procedimentos administrativos e a ausência de um suporte 

adequado às comunidades vulneráveis dificultam ainda mais o acesso a esse 

importante benefício social. 

 

 3.2 Critérios de renda e exclusão de beneficiários 

 

O critério de renda per capita é um dos maiores obstáculos para o acesso ao 

BPC. Muitas famílias marginalizadas ficam de fora do benefício por ultrapassarem 

ligeiramente o limite estabelecido. Mesmo após a mudança para 1/4 salário-mínimo, 

muitas famílias que enfrentam despesas elevadas com medicamentos, tratamentos 

de saúde ou necessidades especiais ainda ficam excluídas, o que gera um debate 

contínuo sobre a flexibilidade ou ampliação dos critérios de elegibilidade. 

Apesar dos avanços consolidados na Constituição de 1988, a previdência 
social brasileira não conseguiu, ao longo de sua construção, atingir o conjunto 
dos ocupados. Mas isso não se deve a alguma “deficiência” do desenho da 
cobertura, mas, sim, ao processo econômico vivenciado pelo País nas últimas 
décadas, com seus inevitáveis reflexos sobre o mercado de trabalho. Em 
outras palavras, a cobertura somente estaria garantida caso a economia 
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brasileira tivesse retomado suas taxas históricas de crescimento, 
incorporando cada vez mais trabalhadores ao mercado formal. Isso resultaria 
no papel crescentemente marginal da cobertura do BPC aos idosos. 
(MARQUES, 2005, p.303) 
 

Ademais, a avaliação da renda familiar não leva em consideração as 

necessidades individuais dos beneficiários, como o custo de tratamentos médicos ou 

adaptações para pessoas com deficiência, o que limita a capacidade do benefício de 

realmente garantir dignidade. 

Assim, há um constante debate sobre a possibilidade de flexibilizar os critérios 

de elegibilidade para garantir que mais pessoas em situação de vulnerabilidade sejam 

incluídas na proteção social. A ampliação dos critérios e a consideração de despesas 

com saúde podem ser caminhos para tornar o benefício mais inclusivo e eficiente no 

cumprimento de seu propósito social. 

 

3.3 Implicações das mudanças legislativas 

 

As recentes mudanças nas regras operacionais do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), atualizadas pelas portarias do Ministério do Desenvolvimento 

Social (MDS), do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e do Ministério da 

Previdência Social, têm gerado impactos significativos tanto para os beneficiários 

quanto para a administração pública.  

Essas alterações visam adequar procedimentos, otimizar o atendimento e 

fortalecer a fiscalização, mas também exigem atenção às novas exigências legais e 

burocráticas. As atualizações afetam diretamente critérios de elegibilidade, a 

documentação necessária e os prazos para análise e concessão do benefício, o que 

pode acarretar desafios para os beneficiários na adaptação às novas normas. 

 

4. IMPACTOS SOCIAIS E PROPOSTAS DE MELHORIA NO BENEFÍCIO DE 

PRESTAÇÃO CONTINUADA 

 

A análise vai destacar como esse benefício tem um papel crucial na redução 

da desigualdade social, garantindo o mínimo necessário para a sobrevivência e 
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melhorando a qualidade de vida dos beneficiários. Além disso, o impacto do BPC na 

economia doméstica dessas famílias será explorado, mostrando como ele contribui 

para a inclusão social e a dignidade humana. 

A observação dos dados apresentados aponta que o Poder Judiciário não só 
não auxilia na redução da desigualdade, como ainda a reforça, tendo em vista 
que seu acesso também se efetiva de forma desigual e a justiça está mais 
ativa nas regiões mais ricas do Brasil. Não se trata de negar a ação do 
Judiciário na resolução de conflitos do BPC, mas é fundamental repensar seu 
papel, o que indica a necessidade de superação da divisão de poderes de 
forma desarticulada" (AGUINSKY; ALENCASTRO, 2006, p. 25). 

 

Considerando os desafios enfrentados pelos beneficiários, como a burocracia 

no processo de concessão e a insuficiência dos valores do benefício frente ao custo 

de vida atual. Serão discutidas possíveis alterações legislativas, como a flexibilização 

dos critérios de renda e a adoção de parâmetros que considerem despesas 

extraordinárias com saúde.  

Além disso, será abordada a necessidade de um maior apoio governamental 

para garantir a sustentabilidade do programa, com foco na ampliação de sua cobertura 

e eficiência, a fim de que o BPC continue cumprindo sua função de assistência social 

de maneira eficaz e justa. 

 

4.1 Efeitos do BPC na promoção da justiça social 

 

O BPC desempenha um papel crucial na promoção da justiça social no Brasil. 

Ele oferece uma rede de proteção para aqueles que não conseguem garantir a própria 

subsistência, proporcionando um mínimo existencial para idosos e pessoas com 

deficiência. Estudos mostram que o BPC tem um impacto direto na redução da 

pobreza e na melhoria da qualidade de vida dos beneficiários. 

Uma característica importante de uma concepção de justiça é que ela deve 
gerar a sua própria sustentação. Seus princípios devem ser tais que quando 
são incorporados na estrutura básica da sociedade, os homens tendem a 
adquirir o senso de justiça correspondente e desenvolver um desejo de agir 
de acordo com esses princípios. Nesse caso, uma concepção de justiça é 
estável. Esse tipo de informação genérica é admissível na posição original. 
(RAWLS, 2000, p. 148).  
 

Além de proporcionar alívio financeiro, o BPC contribui para a inclusão social 

de pessoas historicamente marginalizadas, permitindo que elas tenham mais 
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autonomia e participação na sociedade. Casos concretos de beneficiários 

demonstram como o programa ajuda a reduzir desigualdades e a promover o acesso 

a direitos básicos. 

Para que o programa alcance seu pleno potencial, é fundamental que haja 

uma revisão contínua de suas diretrizes, visando tornar o acesso mais inclusivo e 

menos burocrático, garantindo que todos que realmente precisam possam usufruir dos 

benefícios que ele oferece. A transformação do BPC em um instrumento ainda mais 

eficaz de promoção da justiça social depende da vontade política e da participação da 

sociedade civil na formulação e implementação de políticas públicas que atendam às 

reais necessidades dos cidadãos. 

 

 4.2 Comparação entre beneficiários do BPC e da previdência social 

 

Embora o BPC e os benefícios previdenciários sejam instrumentos de 

proteção social, existem diferenças substanciais entre os dois. Os beneficiários do 

BPC, por exemplo, não precisam ter contribuído para o sistema, ao contrário dos 

segurados da Previdência. Por outro lado, os benefícios previdenciários oferecem 

mais estabilidade, como a possibilidade de pensão por morte e a cumulatividade com 

outros benefícios, enquanto o BPC é mais restritivo e não vitalício. 

Maria Helena Diniz, discute amplamente a importância do Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) no contexto da proteção social no Brasil. A autora 

enfatiza que o BPC não apenas representa um suporte financeiro para idosos e 

pessoas com deficiência, mas também é uma manifestação do princípio da dignidade 

da pessoa humana, consagrado na Constituição Federal de 1988. Diniz argumenta 

que, ao assegurar este benefício, o Estado reafirma seu compromisso em garantir 

condições mínimas de subsistência para os grupos mais vulneráveis da sociedade, 

promovendo, assim, justiça social e inclusão. 

A análise das semelhanças e diferenças entre os dois grupos de beneficiários 

pode oferecer reflexões importantes sobre a necessidade de ajustes na legislação 

para que os programas de assistência e previdência social sejam mais justos e 

equitativos. 
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 4.3 Propostas para a eficiência do sistema de assistência social 

 

Há uma série de propostas que poderiam melhorar a eficiência do sistema de 

concessão do BPC. Uma delas é a simplificação dos processos administrativos, 

permitindo que os beneficiários tenham um acesso mais facilitado ao benefício. A 

capacitação de servidores e a ampliação da infraestrutura nos postos de atendimento 

também são fundamentais para reduzir o tempo de espera e os erros no 

processamento dos requerimentos. 

Outra proposta envolve a criação de critérios mais flexíveis para a avaliação 

da renda familiar, que considerem gastos extraordinários com saúde e necessidades 

especiais. Isso garantiria uma avaliação mais justa da situação socioeconômica das 

famílias. 

Além disso, é essencial ampliar o debate sobre a sustentabilidade do 

programa e sua adequação às mudanças demográficas e econômicas do país, 

buscando formas de garantir que o BPC continue a atender as populações mais 

vulneráveis de maneira eficaz. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
O Benefício de Prestação Continuada (BPC) representa uma política pública 

fundamental no Brasil para garantir um nível mínimo de dignidade às populações 

vulneráveis. Ao atender idosos e pessoas com deficiência que possuem baixa renda, 

o BPC atua como uma ferramenta de inclusão social e justiça. Este estudo reforça o 

papel do BPC como um direito constitucional que busca promover a equidade, 

especialmente em um país marcado por profundas desigualdades sociais e 

econômicas.  

A abordagem descritiva adotada nesta pesquisa proporcionou uma visão 

abrangente sobre o processo de concessão e os desafios operacionais enfrentados 

pelos beneficiários do BPC. Ao utilizar métodos como análise documental, estudos de 

caso e observações diretas, foi possível obter um panorama detalhado das etapas de 

requerimento, concessão, manutenção e revisão do benefício. Este aprofundamento 
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contribui para a compreensão das barreiras que dificultam o acesso e a continuidade 

do BPC, além de esclarecer os impactos de mudanças legislativas recentes. 

Os beneficiários do BPC frequentemente enfrentam desafios como burocracia 

excessiva, falta de informações claras e dificuldades para reunir a documentação 

exigida. A análise dos estudos de caso revelou que esses obstáculos são 

particularmente significativos para os cidadãos em condições de vulnerabilidade, que 

muitas vezes não possuem recursos ou orientação suficiente para enfrentar os 

trâmites do sistema assistencial. Esses fatores contribuem para um acesso desigual 

ao benefício, o que vai de encontro ao objetivo inclusivo do BPC. 

A alteração no critério de renda familiar para elegibilidade ao BPC, para 1/4 

salário-mínimo, trouxe impactos diretos tanto para os beneficiários quanto para a 

sustentabilidade do sistema de assistência social. Esta pesquisa indica que, embora 

a mudança tenha ampliado o acesso ao benefício, também criou novos desafios para 

a administração do programa, como o aumento na demanda por recursos e a 

necessidade de mecanismos de revisão mais eficientes para garantir que o benefício 

atenda às pessoas que realmente necessitam. 

Ao comparar o BPC com os benefícios previdenciários, verificou-se que as 

diferenças nos critérios de concessão refletem abordagens distintas para a proteção 

social. Enquanto a Previdência Social opera em um sistema contributivo, o BPC é 

assistencial e não requer contribuições prévias. Essa distinção é crucial para entender 

o papel complementar do BPC na rede de proteção social do Brasil, especialmente 

para aqueles que nunca tiveram condições de contribuir para a Previdência. 

Os desafios operacionais e a complexidade do processo de concessão do 

BPC destacam a necessidade de reformas que simplifiquem o acesso ao benefício. A 

análise indica que o sistema assistencial brasileiro, embora essencial, ainda apresenta 

entraves que dificultam a realização plena de seus objetivos. Melhorias nos processos 

de atendimento e na comunicação das informações ao público são cruciais para tornar 

o sistema mais acessível e eficiente. 

Com base nos resultados deste estudo, recomenda-se a implementação de 

políticas públicas que visem a desburocratização do BPC e a criação de canais de 

suporte mais acessíveis para os beneficiários. Essas ações poderiam incluir a 
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simplificação dos requisitos de documentação, a ampliação de pontos de atendimento 

e a criação de uma plataforma digital mais intuitiva para o acompanhamento do 

benefício. Tais melhorias seriam passos importantes para promover uma assistência 

social mais inclusiva e justa. 

O aumento na faixa de renda familiar elegível ao BPC tem o potencial de 

elevar os custos do programa, o que exige uma análise cuidadosa sobre a alocação 

de recursos. Este trabalho sugere que é necessário um equilíbrio entre a ampliação 

do acesso e a sustentabilidade financeira do sistema. Para isso, a realização de 

revisões periódicas do benefício e a busca por uma gestão mais eficiente dos recursos 

públicos são estratégias fundamentais. 

Este estudo reforça a importância do BPC como um direito social que precisa 

ser continuamente aprimorado para cumprir sua função de reduzir a pobreza e 

promover a dignidade dos beneficiários. Ao analisar os desafios e as mudanças 

legislativas recentes, o estudo contribui com uma visão crítica e prática sobre o 

sistema assistencial brasileiro, oferecendo ponderações que podem apoiar a 

formulação de políticas públicas mais eficazes e inclusivas.  

 

RESUMO 

 

O trabalho de conclusão de curso examina o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), uma política de assistência social no Brasil destinada a pessoas 

com deficiência e idosos com baixa renda. Regulamentado pela Lei Orgânica da 

Assistência Social e pela Constituição de 1988, o BPC é um auxílio individual, não 

vitalício e não contributivo, concedido para garantir uma renda mínima a pessoas em 

vulnerabilidade social. A pesquisa tem como objetivo analisar os desafios no acesso 

ao BPC, comparando-o com a Previdência Social e abordando os impactos das 

recentes mudanças legislativas, como a alteração do critério de renda familiar. 

A metodologia utilizada é descritiva, com análise documental, estudos de caso 

e observação direta, permitindo compreender as etapas de solicitação, concessão e 

manutenção do benefício, bem como identificar as barreiras enfrentadas pelos 

beneficiários. Essas barreiras incluem complexidade burocrática, dificuldade na 
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comprovação de renda e limitações no suporte institucional, que muitas vezes levam 

os requerentes a recorrer a intermediários para garantir o benefício. 

O trabalho discute também as implicações das alterações legislativas e os 

desafios de sustentabilidade fiscal do sistema. A ampliação do critério de renda 

aumentou o acesso ao benefício, mas trouxe preocupações sobre a capacidade 

administrativa do INSS e o impacto orçamentário. A comparação com a Previdência 

Social destaca que o BPC, diferentemente dos benefícios previdenciários, não exige 

contribuição prévia, sendo uma medida assistencial essencial para a inclusão social e 

redução de desigualdades. 

A conclusão reforça a necessidade de desburocratização do BPC, propondo 

medidas para simplificar o acesso e melhorar o suporte aos beneficiários. Isso inclui 

a criação de processos mais acessíveis e justos, além da capacitação de servidores 

e ampliação da infraestrutura de atendimento. Essas melhorias são cruciais para 

garantir que o BPC cumpra seu papel de promoção da justiça social, oferecendo 

dignidade e apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade no Brasil. 
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